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ATRAVESSOU!
Um acidente no trevo

de Quatro Barras termi-
nou com um ciclista gra-
vemente ferido no início
da tarde de ontem. A co-
lisão aconteceu próximo
à ligação com a Rodovia
do Caqui. De acordo com
a Autopista Régis Bit-
tencourt, o ciclista teria
atravessado a pista na
frente do carro, e o mo-
torista não teve tempo de
desviar ou parar. Ferida
nas costas, a vítima foi
encaminhada em estado
grave ao Pronto Socorro
AngelinaCaron, emCam-
pina Grande do Sul.

EXECUÇÃO
Conhecido como

“Boy”, Djeverson Euclifo
Gonçalves, 34 anos, es-
tava dentro de uma dis-
tribuidora de bebidas, na
noite de sábado, na Rua
Arapoti, no Sítio Cerca-
do, quando seus assassi-
nos chegaram de moto.
Sem tirar o capacete, o
garupadesceu e começou
a disparar. O primeiro
tiro foi nas costas e o ou-
tro, à queima-roupa, foi
fatal. Segundo a polícia,
o local era um ponto de
venda de drogas. Djever-
son tinha passagem por
tráfico.
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CHEGADEVIOLÊNCIA!

Osecretário de Seguran-
ça do Rio de Janeiro,
Roberto Sá, defendeu

ontem um “novo pacto” para
enfrentar a crise de seguran-
ça pública que afeta o País. Ele
criticou as progressões de regi-
me para presos que cometeram
assassinatos. Sá participou do
velório coletivo de três dos qua-
tro policiais militares mortos na
queda do helicóptero, no Bata-
lhão de Choque, na tarde de sá-
bado. No total, houve 124 PMs
mortos ao longo de 2016 no Es-
tado, dos quais 33 estavam em
serviço. De acordo com o Anu-
ário do Fórum Brasileiro de Se-
gurança, houve 87 PMs mortos
em 2015. Desses, 23 estavam
trabalhando.

“É inaceitável o tanto de po-
liciais quemorre noBrasil”, afir-
mou. “Nós temos que decidir no
Brasil o que nós queremos para
o criminoso violento, aque-
le que tira a vida de alguém.
Quanto tempo vocês achamque
essa pessoa temque ficar presa?
Temosque rever tudo. Eupeçoà

sociedade para exigir discussão
nacional sobre o que fazer com
quem tira a vida dos outros”.

De acordo com Sá, ainda é
cedo para se tirar conclusões a
partir da informaçãodequenão
há marcas de bala no helicópte-
ro nem nos corpos dos policiais
mortos. Sobre asmortes de pelo
menos sete rapazes na Cidade
de Deus, em operação policial,
o secretário disse que ainda não
tem informações sobre as cir-
cunstâncias das mortes. As fa-
mílias denunciam que os jovens
foram executados. “A Divisão
de Homicídios não vai deixar
sem respostas essas mortes des-
sas pessoas que foramencontra-
das na Cidade de Deus. Podem
ter certeza, estamos aqui para
preservar vidas. Nenhumexces-
so será tolerado, nenhumexces-
so vai ficar impune”.

OCUPAÇÃO

Segundo o Instituto Mé-
dico-Legal, os quatro policiais
morreram devido à queda e
não haviam sido atingidos por
nenhum disparo. Os policiais
mortos são o major Rogério
Melo Costa, 36 anos, o capitão
William de Freitas Schorcht, 37,
o subtenente Camilo Barbosa
Carvalho, 39, e o sargento Ro-
gério Felix Rainha, 39. Após a
queda do helicóptero, a cúpula
de Segurança decidiu ocupar a
favela da Cidade de Deus por
tempo indeterminado e seguiu-
-se um confronto entre policiais
e criminosos.

Apósmortes de
4PMse7 jovens,
secretário diz
quenenhum
excessoficará
impunenoRio
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Enterro de um dos policiais militares que forammortos na queda de um helicóptero na Cidade de Deus.

Moradoresepoliciais desprotegidos
A Anistia Internacional divul-

gou nota ontem condenando a
política de segurança pública im-
plementada no Estado do Rio de
Janeiro. Segundo o comunicado,
o governo tem falhado em prote-
ger a vida tanto dos moradores
quanto dos agentes de segurança
pública.

“As operações policiais no Rio
de Janeiro seguem um padrão de
alta letalidade, deixando cente-

nas de pessoas mortas todos os
anos, inclusive policiais no exer-
cício de suas funções. Em geral,
são operações altamente milita-
rizadas, que seguem uma lógica
de guerra (neste caso, guerra às
drogas), que enxerga as áreas
de favelas e periferias como ter-
ritórios de exceção de direitos e
que resultam em inúmeros ou-
tros abusos além das execuções,
tais como invasão de domicílio,

agressão física e verbal, e cercea-
mento do direito de ir e vir”, diz.

“A Anistia Internacional pede
que as autoridades do Rio de Ja-
neiro repensem urgentemente a
política de segurança pública que
está sendo implementada e ado-
tem medidas urgentes para ga-
rantir que as operações policiais
respeitem os direitos humanos e
garantam a segurança de todas
as pessoas”, afirma o documento.




